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Exmos. Senhores, 

Na sequência da adjudicação da REN – Rede Eléctrica Nacional, S.A., a GREEN by FUTURE, encontra-se 
atualmente a elaborar o Estudo de Impacte Ambiental do projeto designado por “Linha dupla Abrantes - 
Zona de Anadia, a 400 kV. 

O acentuado interesse que se tem verificado nos últimos anos por parte dos promotores para a instalação de 
novos centros eletroprodutores fotovoltaicos para produção de energia elétrica, com consequente atribuição 
total da capacidade que estava disponível na Rede Nacional de Transporte de eletricidade (“RNT”), conduziu 
a que, sem novos reforços de rede, a capacidade para ligação de nova potência ficasse esgotada.   

Assim, por forma a tornar possível integrar na RNT um volume significativo de nova produção renovável, 
associada a um número elevado de pequenas unidades de produção num montante global de potência 
instalada superior a 1,5 GVA, mantendo os padrões de segurança de operação da rede regulamentarmente 
exigidos, foi identificada a necessidade de implementar na RNT um conjunto de reforços, do qual faz parte a 
linha em avaliação. 

Refira-se que o projeto em avaliação se encontra previsto na lista de novos reforços da RNT, conforme 
apresentado na proposta de PDIRT 2022-2031 e no Relatório Ambiental da sua Avaliação Ambiental 
Estratégica. Desta forma, o presente projeto contribui para o cumprimento das metas previstas no Plano 
Nacional de Energia e Clima 2030 (para receção de nova produção renovável) e permite melhorar o 
balanceamento da capacidade de receção existente.  

O atual regime jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) encontra-se instituído pelo Decreto-Lei n.º 
151-B/2013, de 31 de outubro (alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, pelo Decreto-Lei 
n.º 179/2015, de 27 de agosto, pelo Decreto-lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro e pelo Decreto-Lei 
n.º11/2023, de 10 de fevereiro, retificado pelo Declaração de Retificação n.º 7-A/2023, de 28 de fevereiro), que 
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transpõe para a ordem jurídica interna a diretiva n.º 2014/52/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de abril de 2014, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente.  

Encontram-se tipificados os projetos que estão sujeitos a procedimento de AIA no anexo I do atual regime 
jurídico. Pela sua tipologia e características, o projeto em estudo (construção de linhas aéreas de transporte 
de eletricidade com uma tensão igual ou superior a 220 kV e de comprimento superior a 15 km) encontra-se 
abrangido pelo n.º 19 do Anexo I, pelo que se encontra sujeito à obrigatoriedade de submissão de um 
processo de AIA. 

Para efeitos da avaliação do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), procedeu-se à definição de uma área de 
estudo, que se encontra representada na figura anexa, juntamente com o respetivo enquadramento 
administrativo. 

Para a elaboração do EIA considera-se determinante o processo de consulta às diversas entidades que, de 
alguma forma, poderão contribuir para o estudo a desenvolver. 

Vimos, assim, solicitar a V. Exas que nos seja facultada a informação disponível sobre eventuais condicionantes 
ao projeto, bem como quaisquer outros aspetos considerados relevantes relativamente à área de estudo 
considerada. 

Atendendo à relevância das informações que nos poderão prestar (de natureza potencialmente determinante 
logo desde a fase inicial do EIA), solicitamos-lhes uma resposta com a brevidade possível, desejavelmente até 
dia 27 de março de 2024. 

Para vossa melhor análise, disponibilizamos a área de estudo do projeto em formato digital (shapefile, CAD e 

kmz) em anexo à presente comunicação.    

Agradecendo a atenção dispensada, subscrevemo-nos com os melhores cumprimentos, 

 

Cristina Nero Correia Reis 

Coordenadora-geral do EIA. 



 

 

 

ANEXO I. – Área de estudo do EIA 

 


